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Retomando a história brasileira, observo, nos primeiros séculos, a constituição da formação da sociedade brasileira, em que é preciso considerar a colonização, o regime de escravidão, o latifúndio e a predominância da produção extrativista e agrícola voltada para a exportação. De acordo com Romanelli (2001), essa formação social não demandou a qualificação da força de trabalho, ocasionando até um certo desprezo, por parte das elites, em relação ao aprendizado escolar das camadas mais populares, o que incluiu os pequenos fazendeiros e colonos das zonas rurais. 


Apesar de encontrar, ainda no século XIX, iniciativas de educação rural, foi a partir dos anos 30, do século XX, que começou a delinear-se um modelo de educação rural, ainda que as políticas públicas para a escolarização das populações rurais mostrassem seu fraco desempenho ou o desinteresse do Estado a respeito da educação rural. Ferraro (1991), ao analisar o analfabetismo no Brasil, constata que o índice continuava a ser mais elevado na área rural do que na urbana. Após os anos 30, com a modernização da produção agrícola, através do emprego de máquinas, de tecnologias e insumos, ocorre o aumento das lavouras e, conseqüentemente, das propriedades rurais, fortalecendo o latifúndio, que nasceu com a colonização, e incentivando, portanto, a criação de escolas rurais, com o intuito de alfabetizar os filhos dos fazendeiros e dos colonos que lidavam nas terras. 

No município de Ituiutaba, ocorreu um domínio do ensino particular, durante praticamente 30 anos, o Grupo Escolar João Pinheiro, tendo iniciado suas atividades em 1910, foi a única escola pública do município. Apesar do discurso de valorização do ensino primário, a cargo do Estado, isso não acontecia, prevalecendo, então, o ensino particular em detrimento do ensino público. As famílias precisavam contar com as escolas particulares para a educação de seus filhos. 


Quanto à educação municipal, desse período, Neto (1985) se refere a uma escola municipal, inaugurada em 1927, que funcionou até 1929, na zona rural. Foi fundada, em sua própria fazenda por Antonio Florentino Guimarães, recebendo o nome de Aula Mista Municipal da Fazenda Patos. Localizava-se no município de Gurinhatã, naquela época pertencente ao município de Ituiutaba. Segundo o autor, a escola tinha o reconhecimento da autoridade municipal de Ituiutaba, porém, até o presente momento não foi encontrado seu decreto de criação. O ensino era misto com predominância do sexo masculino em detrimento do feminino. 



A partir da década de 1940, a prefeitura de Ituiutaba, ocupa-se em criar escolas na zona rural, encontrei registro na prefeitura municipal de Ituiutaba, de decretos de criação de várias escolas na zona rural e de uma na zona urbana, como observamos no quadro abaixo: 
Quadro 1
Escolas municipais de Ituiutaba e sua criação – 1940 a 1960
	NOME DA ESCOLA
	DATA DE CRIAÇÃO
	LOCALIZAÇÃO

	E.M. Alberto Torres
	Decreto-Lei 073 de 25/11/41
	Água Suja

	E.M. Duque de Caxias
	Decreto-Lei 073 de 25/11/41
	Córrego da Canoa

	E.M. José Bonifácio
	Decreto-Lei 073 de 25/11/41
	Córrego do Açude

	E.M. Quirino de Morais
	Decreto-Lei 073, de 25/11/41
	Mateirinha

	E.M. São Francisco de Assis
	Decreto-Lei 073 de 25/11/41
	Córrego do Retirinho

	E.M. Machado de Assis
	Decreto-Lei 073 de 25/11/41 
	Zona Urbana

	E.M. Francisco Alves Vilela
	Decreto-Lei 178 de 06/03/47
	Campo Alegre

	E.M.Prefeito Adelino de O. Carvalho
	Decreto-Lei 182 de 19/06/47
	Córrego do Monjolinho

	E.M.Prefeito Jaime Meinberg
	Decreto Lei 182 de 19/06/47
	Ribeirão dos Baús

	E.M.José Inácio de Souza
	Lei 119 de 24/11/51
	Campo Alegre

	E.M.Antonio Pedro Guimarães
	Lei 119 de 24/11/51
	Córrego do Macaco

	E.M.Constâncio Ferraz de Almeida
	Lei 119, de 24/11/51
	Cotia

	E.M.Francisco Antonio de Lorena
	Lei 119, de 24/11/51
	Vila Fiisa

	E.M.Joaquim José Domingues
	Lei 347, de 28/11/55
	Fazenda Santa Rita

	E.M.Tiradentes
	Lei 347 de 28/11/55
	Córrego Açude

	E.M.Hilarião Chaves
	Lei 559 de 21/03/60
	Salto de Morais


Fonte: Secretaria Municipal de Educação de Ituiutaba, 2007


Durante este tempo, além do Grupo Escolar João Pinheiro, que não conseguia suprir a demanda dos alunos no município, emergiram escolas particulares que promoveram uma contribuição importante para a educação do povo Tijucano. 


Nos anos de 1940 e 1950 é muito forte a influência norte-americana na educação brasileira podendo ser observada nos relatos de experiências e nas orientações didático-pedagógicas divulgadas pelas revistas especializadas. Os alfabetizadores nesse período eram escolhidos entre membros das classes médias, para funcionarem como elementos transformadores. Junto com a escola, o professor deveria ser um modelo para a comunidade, estimulando a criação de novos valores, de higiene, de disciplina e de eficiência. 
O município de Ituiutaba, no estado de Minas Gerais, localizado no Pontal do Triangulo Mineiro, sofre, como todos os municípios a influência das políticas nacionais de educação. 
Ituiutaba, na década de 1950, abrangia ainda os distritos de Santa Vitória, Capinópolis, Gurinhatã, Cachoeira Dourada e Ipiaçu, que aos poucos tornaram-se municípios independentes. 
Apesar do município de Ituiutaba, ter sua economia baseada na agricultura e na pecuária e, portanto, com uma população rural acentuada até a década de 1940, não encontramos no município nenhum documento que fizesse qualquer referência à escola pública rural. Para a instrução de seus filhos, segundo Chaves (1984), os moradores da zona rural contavam com as escolas urbanas que possuíam regime de internato ou com professores particulares que permaneciam nas fazendas por alguns meses alfabetizando as crianças, o que é confirmado no relato da alfabetizadora Pereira, quando fala a respeito do início de sua carreira de professora, momento em que atuava como professora particular que se locomovia até a casa do fazendeiro que a contratava, hospedando-se lá durante a semana:
[...] na casa dos fazendeiros, eu ia para lá, ficava a semana inteira. Dava aula o dia inteirinho, o dia inteirinho! Começava às 6:00, parava para o almoço, descansava... começava de novo. As crianças com seis meses ficavam alfabetizadas; elas liam, escreviam e faziam as quatro operações de conta [...] era no final de semana que eu ia para minha casa, ia a cavalo, meus pais me buscavam. Era perto, era na Prata, eu lecionava na beira da Prata e morava no retiro que é aqui no Campo Alegre (PEREIRA, 2007).


Em desacordo com a Lei de 15 de outubro de 1827, primeiro Decreto-Lei esta que buscava garantir a instrução pública primária a todos os cidadãos, percebe-se o total desinteresse pela instrução pública caracterizou esse período. Não existiam medidas administrativas para o cumprimento da Lei, retratando o desligamento entre o discurso político e a realidade educacional. No artigo 6º da referida Lei, estava determinado que os professores das escolas de primeiras letras deveriam ensinar a ler, escrever, as quatro operações de aritmética, prática de quebrados, decimais e proporções, as noções mais gerais de geometria prática, a gramática de língua nacional, e os princípios de moral cristã e da doutrina da religião católica apostólica romana. Complementado ainda no artigo 12º: “ensinarão também às meninas prendas que servem à economia doméstica”. 


Após os aprendizados das primeiras letras, adquiridos com professores particulares, algumas famílias mais abastadas, encaminhavam seus filhos para dar continuidade aos estudos em outras cidades como Uberaba, Uberlândia, São Paulo ou Belo Horizonte. De acordo com Chaves (1984), os pais levavam os filhos para estudar em outras cidades, muitos moravam em internatos, as viagens eram penosas, no início feitas a cavalo até Uberlândia ou Uberaba. O percurso era realizado em cinco etapas, percorrendo-se de oito a nove léguas
 por dia, com paradas para as refeições, muitas vezes à beira de córregos de água límpida, o pouso era feito em fazendas de amigos. Levavam ainda animais cargueiros com as bruacas cheias de enxoval e alguns mantimentos para o colégio. Na década de 1920, esse percurso era realizado em fordinhos, carros da época, que gastavam quase todo o dia de viagem até Uberabinha, antigo nome de Uberlândia. Alguns ali permaneciam para estudar, outros tomavam o trem para seguir mais adiante. Saraiva, uma das alfabetizadoras entrevistadas rememora o lugar onde fez o Curso Normal, afirmando que: “Foi em Uberlândia. Naquele tempo estudei na Escola Normal de Uberlândia, fiquei três anos morando na república. Formei e voltei para cá para lecionar” (SARAIVA, 2007).


Como legado à recente República, coube uma educação deficitária, fazendo com que os republicanos em Minas Gerais considerassem a educação como prioridade para o seu crescimento. A separação formal entre Estado e Igreja Católica, que até então predominava como entidade responsável pela educação no Brasil, ocorreu com a primeira Constituição Republicana em 1891, que estipulou o ensino leigo nas escolas públicas.


Até o início do século XX, a instrução pública primária, dava-se por meio das escolas isoladas e o processo de criação destas se dava, segundo Faria Filho (2000), de forma simples, bastando que um professor ou um grupo de moradores de um determinado local procedesse a um levantamento do número de crianças da região em idade escolar. O número de crianças deveria alcançar, então, 45 para a região urbana e de 40 para a zona rural. Após o levantamento realizado, solicitavam a criação de uma cadeira de instrução primária naquele local, estando essa criação dependente do interesse das autoridades estaduais em prestigiar alguma região, família ou ao próprio professor. A cadeira era representada pela turma de alunos, que podia variar quanto à idade e ser subdividida em classes de 1.º, 2.º, 3.ºe 4.ºano, de acordo com o adiantamento de cada um. 

A escolha desses alfabetizadores, algumas vezes, dava-se pela insistência de determinadas comunidades e de determinadas alfabetizadoras, como Pereira relata: 
Aí eu retornei pra fazenda. Eu não queria parar, como eu te falei. Conversando com o Dr. Davi, um dia eu vim sozinha e Deus; entrei na prefeitura e falei com o Dr. Davi: eu preciso lecionar, eu não tenho condição, eu sou pobre... Ele só me perguntou assim... Eu contei a história da escola do Sr. João Branco, João Pereira da Cunha que eles tratam aqui na prefeitura. Que ele tinha vindo para cá trabalhar aqui, e que lá tinha os materiais, as carteiras, o quadro. Ele falou assim pra mim... Só me perguntou assim: “que estudo você tem?” Eu peguei minha carteira que tinha é... hoje eles falam carteirinha de estudante. Eu tinha a carteirinha comigo nessa época. Lá do São José. E eu era a 1ª aluna da classe. Eu entreguei a carteirinha pra ele; e ele falou assim: você pode ir e pode começar a lecionar (PEREIRA, 2007). 

Nem mesmo com a criação dos grupos escolares no início do século XX, período em que se instituiu o regime de organização escolar seriado, onde se dividem os alunos por idade e pelo nível de domínio dos aprendizados esperados; a orientação de trabalhar sob a estratégia multisseriada não deixou de existir nos lugarejos, povoados e vilas. Tal organização de ensino permanece até hoje como o modelo de escola predominante no meio rural de muitas regiões brasileiras.


O modelo de escola rural que tem predominado na nossa história é constituído quase que em sua maioria de classes multisseriadas. Essas classes continham crianças em diversos níveis de aprendizagem e os professores eram obrigados a trabalhar com vários conteúdos ao mesmo tempo. Pereira, ao relembrar de sua sala de aula, na zona rural do município de Ituiutaba, no final dos anos 50 confirma: 
Aí se lecionava assim 1°, 2°, 3° e 4° ano, quer dizer que tinha alunos, todos juntos. Mas no começo, eu comecei mais foi com o 1° ano, aí vinha alguns que já tinham estudado noutras escolas, que estavam no 2° ano, que estavam lendo no livro (PEREIRA, 2007).

O que foi possível observar no município de Ituiutaba, assim como em muitos municípios brasileiros, é que as prefeituras, ou governos estaduais e federais, cediam às comunidades rurais o professor e alguns materiais necessários, ficando a cargo dos professores ou das comunidades disponibilizarem os locais para montar as escolas, que se fechavam com facilidade, pois o professor precisava morar na comunidade, uma vez que o transporte para a zona rural era difícil. De acordo com Pereira, esse fato ocorreu quando montou a escola:
Funcionava na minha casa. Na casa do meu pai. A gente fez um rancho de capim. Era um rancho de capim, de pau-a-pique, de chão. Água, bebia era do córrego, minha filha, a gente punha um pote! [...] A mobília, foi na escola do João Pereira. Meu tio veio de carro, carro de boi e buscou; era aqui no córrego, Córrego do Campo Alegre também, aqui, pertinho aqui, ele buscou esses materiais e eu comecei a trabalhar. Pois no rancho de capim... (PEREIRA, 2007).

O esforço da professora e da comunidade era recompensado com o funcionamento, muitas vezes precário da escola que atendia aos alunos da região. A foto abaixo retrata uma das casas onde a alfabetizadora Pereira montou a escola para atender às crianças até que a prefeitura, alguns anos depois, construísse a sede da Escola Francisco Alves Vilela. 
Figura 1
Alfabetizadora Pereira e alunos
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Fonte: Arquivo da alfabetizadora Pereira (1954)


Na foto acima, tirada no rancho de capim, de pau-a-pique, pode-se ver a alfabetizadora Pereira com sua turma de alunos. No lado direito da foto está a alfabetizadora Pereira, no lado esquerdo sua irmã, companheira de magistério naquela época. Entre as duas estão os alunos, sentados em um banco à frente da sala de aula, com as cartilhas nas mãos. 


A necessidade de escolas na zona rural foi e é um fenômeno concreto que existiu, existe e faz parte de um contexto campesino rico e permanente. Após montar a escola e transportar o mobiliário, a alfabetizadora relata ainda a facilidade que teve para encontrar alunos para suas aulas, mesmo que para isso precisassem andar grandes distâncias até as escolas:
Aí eu saí nas fazendas, chamando os pais, porque todo mundo estava com muita vontade. O povo sonha de que os filhos aprendam a ler, e aquela distância de 4, de 6 km, o povo foi tudo. O 1° mês eu tinha 25 alunos depois foi para uns 30. Teve época de eu lecionar para 42 alunos em uma classe só. Aí depois que entrou outros diretores eu dividi os turnos. Eu lecionava cedo e à tarde, aí nessa altura eu já tinha uns 60 alunos. Teve época deu ter 70 alunos, o povo vinha de longe estudar comigo. Aí eu fiquei famosa (PEREIRA, 2007). 

Diante dessas dificuldades apresentadas, aliadas à falta de recursos, próprias da época, como a falta de eletricidade, água corrente, serviços de transportes, materiais escolares, pessoal qualificado e salários dignos, muitas vezes encontrar professores para atuarem em escolas da zona rural não era fácil. Ocorria, portanto, que, por vezes, essas classes ficavam a cargo de professoras leigas, ou com menor tempo de formação que as professoras das escolas urbanas. A alfabetizadora Pereira foi uma dessas professoras que dedicou toda sua vida profissional à carreira de professora. Brandão reconhece esses professores afirmando que
Há por exemplo, o professor leigo de carreira, em geral a pessoa que, sem nunca haver chegado à posição de um professor formado, dedicou quase toda sua vida ao magistério, principalmente em áreas rurais (BRANDÃO, 1986, p. 13). 

Apesar de ser professora leiga, a alfabetizadora Pereira teve maiores oportunidades de se manter ativa frente à escola, uma vez que era moradora da zona rural, mais especificamente da região onde montou a escola. Quanto a isso Brandão se posiciona da seguinte forma:
Ao contrário do professor que é sempre alguém de fora, o leigo é sempre uma pessoa da comunidade, de alguma comunidade da região, a quem o sistema de ensino incorpora sem integrar em sua ordem, nos seus quadros de carreira. Fazendo do leigo um emissário na linha de frente da educação escolar, o sistema de ensino o constitui como parte de seu esquema essencial de trabalho (1983, p.137). 

Por meio do depoimento da alfabetizadora Pereira, constata-se que os moradores da zona rural valorizavam a professora e os conhecimentos que ela transmitia, conhecimentos esses que facilitavam as atividades diárias na lida da terra e no comercio: 
Ser alfabetizado, ler corretamente, escrever uma carta... Depois, com o passar dos tempos já entrou para preencher cheque; o aluno tinha que aprender a preencher cheque. Eu ensinava fazer contas de terrenos por braça e por metro, ensinava fazer juro; que o povo queria saber porque precisava pegar um dinheiro a juro (PEREIRA, 2007)

O fato de ser uma professora leiga, assim como todas as limitações da época não a impediram de ter uma atuação exemplar frente à sua sala de aula, estabelecendo elo entre a comunidade e a escola, vencendo como podia as barreiras que surgiam:
A gente comprava uma pena; pena era o tipo de uma caneta, e tinha um vidrinho de tinta. As tintas a gente comprava o vidro maior e ia pondo nos vidrinhos. Até a carteira tinha um buraquinho onde a gente colocava a tinta. Aí eu passava com minha mão o A para pessoa onde era A, era só A, depois vinha o E... Com lápis, aí dava a caneta para o menino passar a tinta por cima pra ele ir trabalhando com aquilo [...] Inclusive eu ensinei com lousa [...] Era assim: o tipo de um quadrinho pequeno [...] Porque aquilo ali ficava mais barato para o povo da fazenda, que não podia vir comprar cadernos, e com a lousa, eles escreviam na lousa e apagavam, eles faziam até com um pedacinho de chapéu, lá daqueles de feltro, e apagavam a lousa, e tinha um lapizinho que demorava acabar, escrever os numerais, mais era pra matemática, usava a lousa para fazer continhas (PEREIRA, 2007).

Por meio do relato abaixo, observo que sua atuação como alfabetizadora transpunha limites, ela se dispunha a alfabetizar os moradores da região que ainda não eram alfabetizados, e demonstra fazê-lo com imenso prazer: 
Eu falo, eu nunca podia deixar de lecionar, Andréia. Eu tinha que estar alfabetizando até hoje. Porque eu tinha uma facilidade... ainda te conto mais. Ah! Eu fiz um Mobral por minha conta! Eu lecionava à noite! Em 1956 eu lecionava à noite, com luz de lamparina nesse galpão de capim. Com luz de lamparina! Aqueles homens que não sabiam ler, ensinei muitos! Inclusive meu pai aprendeu a ler comigo. E aquilo ali não era assim, não era Mobral, que nesse tempo não tinha Mobral, era por minha conta, particular [...] Cada um trazia sua lamparina, com querosene. E eram duas horas de aula à noite, das sete às nove horas (PEREIRA, 2007).


Uma das principais manifestações de sociabilidade no meio rural é a tradição de auxílio, a ajuda mútua entre os moradores mais próximos, e isso se revela de diversas maneiras, como em momentos de reunião da vizinhança para execução de tarefas mais pesadas como pequenas construções, reforma de moradias e capelas, e organização de festas. A escola, enquanto espaço de cultura, estava inserida nesse ambiente de sociabilidade. A alfabetizadora Pereira se refere a um desses momentos em que a família de uma de suas alunas organizou uma festa para comemorar o aniversário da filha e ela enquanto professora organizou uma dança para ser apresentada durante a festa em que os pais de seus alunos estariam presentes. Como ela mesma coloca, muita coisa no meio rural é feita de improviso devido, em parte, às dificuldades financeiras, e em parte, a dificuldades de localização, mas a falta de recursos não serviu de impedimento, e sim de estímulo para a criatividade, como relata: 
[...] eu fazia os colares com aquele papel de cigarro luminoso; a gente não podia comprar, fazia as bolinhas, fazia os colares das baianas! E pegava bucha, sabe? E cortava assim... E fazia os tabuleiros com frutas lá... E punha na cabeça das meninas, e vestia elas de baianas e cantava (risos...) (PEREIRA, 2007).

A foto abaixo, tirada durante a referida festa, permite observar além das roupas e enfeites mencionados pela alfabetizadora, a diferença na idade dos alunos. Observo que estão presentes desde crianças pequenas até adolescentes, o que confirma a presença de classe multisseriada no ensino rural a qual à professora se referiu anteriormente. 
Figura 2
Apresentação de dança dos alunos da alfabetizadora Pereira
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Fonte: Arquivo particular de Anéria Moraes Carvalho


Os saberes docentes, enquanto prática sociais são construídos a partir das relações estabelecidas na realidade social em que se inserem, o que dispõe sobre sua condição social, histórica e dinâmica. Segundo Tardif (2002), dentre os vários saberes mobilizados pelo professor, existem os saberes da experiência, que são saberes de natureza organizativa, cognitiva e afetiva, mobilizados e utilizados pelo professor de modo articulado, para atender às necessidades do trabalho docente, estruturando as funções pedagógicas de gestão da classe, gestão da matéria e interação professor-aluno. Os saberes da experiência são saberes gerados a partir das interações entre professores, destes com os alunos e com as situações diversas que caracterizam o trabalho docente. Eles estão voltados para a exigência de cada realidade e para o processo de ensino e aprendizagem. No depoimento da alfabetizadora Pereira, ela deixa claro como foi adquirindo os saberes da experiência:
Foi o que aprendi com a primeira professora, mas o resto foi criado mesmo. Um lhe dá uma sugestão, outro lhe dá outra; e você vê o quê, que o menino aprende melhor. Você tem que criar... Eu, por exemplo, eu criava muita coisa, nesta época... Porque na fazenda tem muito sapo e eles custavam demais aprender as vogais, então eu escrevia... Fazia um sapo num papel de jornal, uma coisa qualquer, escrevia as vogais naquele... Então um que já sabia melhor falava pro outro, sabe, era uma associação [...] E depois daquele aprendizado é que eu comecei, é que eu comecei a passar para os meus, eu tirei um pouco dali. Mais eu fui criando mais coisas no meu meio de trabalho, eu fui criando... A necessidade... Porque na roça cada um fala uma língua diferente não é? É muito mais... Então você tem que ter um jogo de cintura muito grande pra você trabalhar com aquela turma (PEREIRA, 2007).

Dessa forma, o saber da experiência é composto dos demais saberes e se manifesta através de rotinas, improvisações e esquemas de trabalho. É produzido em um movimento no qual o professor articula os diferentes saberes que a prática e os anos de carreira e as condições de trabalho lhe proporcionaram. Foi mobilizando os saberes da experiência que a alfabetizadora Pereira organizou seus alunos para participar, como relata com orgulho na voz, do desfile em homenagem à Independência, do qual participou com seus alunos no dia 07 de setembro de 1957, na cidade de Ituiutaba:
[...] um desfile que fiz aqui em 1957, aqui em Ituiutaba, eu fiz para as balizas, ensinei elas a dançar, comprei fanfarra de tambor, sabe?  Fiz assim... um tipo de... princesa da escola e com aquele dinheiro eu comprei os tambores, e aí a gente fez. Nós viemos desfilar aqui. Naquele tempo era a capital do arroz, fiz uma bandeira do Campo Alegre com arroz... aquele cachão de arroz... e foi muito bonito isso sabe?  E sabe como é que eu fiz? Aquelas botinhas das balizas? Eu peguei papel cartolina recortei, encapei os botõezinhos com cetim e tampei aquilo ali e amarrava com aquela coisa, se você ver que coisa mais bonitinha que ficava aquelas coisinhas (PEREIRA, 2007).

A foto abaixo, revela os alunos da alfabetizadora Pereira durante o desfile. Observa-se ao fundo, nas laterais da rua, uma multidão assistindo ao desfile; no centro, vêem-se alguns alunos tocando tambores e em destaque duas meninas vestidas de baliza, executando movimentos coordenados. 
Figura 3
Desfile do dia 7 de setembro de 1957
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Fonte: Arquivo particular de Anéria Moraes Carvalho (1957)


De acordo com Faria Filho et al. (2004), nos últimos 30 anos a discussão em torno dos sistemas educacionais, impulsionada por Burdieu e Passeron, dentre outros, tem colocado no campo educacional brasileiro o desafio de reflexões e buscas sobre novos referenciais teóricos para se interpretar o universo da escola, na tentativa de se aproximarem dos fazeres ordinários da escola, bem como a valorização dos sujeitos da educação em suas ações cotidianas. Essas reflexões levaram os educadores a reconhecer a existência de uma cultura escolar que necessitava de investigações. Ainda segundo o mesmo autor, artigos foram publicados, destacando a função cultural da escola em face à diversidade da clientela existente dentro dela e às relações entre saber teórico e saber escolar e às conexões entre a vida escolar e as reformas educativas. 


Desse modo compreendo que a cultura escolar não se mantém neutra aos acontecimentos sociais, educacionais, culturais e políticos. Julia (2001) afirma que a cultura escolar não pode ser estudada sem a análise precisa das relações conflituosas ou pacíficas que ela mantém, a cada período de sua história, com o conjunto das culturas que lhe são contemporâneas, definindo: 
[...] a cultura escolar como um conjunto de normas que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar, e um conjunto de práticas que permitem a transmissão desses conhecimentos e a incorporação desses comportamentos; normas e práticas coordenadas a finalidades que podem variar segundo as épocas (finalidades religiosas, sociopolíticas ou simplesmente de socialização) (JULIA, 2001, p. 10, grifos e parênteses do autor).

É importante ressaltar que a cultura escolar não se concentra somente dentro da escola, está além dos muros da escola, no interior de nossas sociedades e nas formas que essas possuem de conceber a infância e as culturas infantis em relação às culturas familiares. Quanto a isso Julia se posiciona:
Mas, para além dos limites da escola, pode-se buscar identificar, em um sentido mais amplo, modos de pensar e largamente difundidos no interior de nossas sociedades, modos que não concebem a aquisição de conhecimentos e habilidades senão por intermédio de processos formais de escolarização (2001, p. 11).

Em seu depoimento a alfabetizadora Pereira relata a importância que a cultura escolar representava para os pais de seus alunos na zona rural do município de Ituiutaba, durante a década de 1950: 
Mas tem uns que eles são interessados, porque eles viam a dificuldade do pai em não saber ler; na hora de tomar um remédio não tinha nem quem lesse aquela bula, como era para tomar! Então aquilo ali é um fator que ajudou muito a pessoa a querer aprender a ler e eu sempre tinha um lema: “meu filho, o homem que lê vale mais”! Se vocês nunca aprenderem a ler vocês nunca vão poder trabalhar em nada, vai ser puxador de enxada, até hoje! A vida inteira, puxando cobra para os pés, eu brincava muito isso com eles, então isso eu acho que incentivou muito (PEREIRA, 2007).

Penin (1997) alerta que, de acordo com a epistemologia, existem dois tipos de conhecimentos considerados válidos: o primeiro tipo se refere àqueles conhecimentos formulados com base nos métodos científicos, com um corpo de conceitos, proposições e teorias bem definidos, também chamado saber erudito; o segundo se refere ao conjunto de saberes que, mesmo não atendendo na íntegra aos critérios racionais dos métodos científicos, possibilita ser considerado dentro dos parâmetros da epistemologia. 


Os saberes sistematizados se relacionam aos discursos pedagógicos já existentes e formulados a respeito da escola, da educação escolar e do ensino, e formam o chamado ideário educacional que tem sido organizado pela pedagogia, divulgado na formação de professores e transparece no imaginário dos professores. 


Na escola, professores e alunos também estão expostos à chamada cultura escolar, um saber específico, menos elaborado, proveniente tanto da lógica institucional quanto das características diversas do cotidiano escolar. A cultura escolar está impregnada de saberes e de práticas que permeiam todos os fenômenos relativos à escola, à política educacional, à profissão e aos diversos aspectos do processo educativo. Esses conhecimentos e saberes constituem a cultura escolar de forma que:
Em uma dada cultura, conhecimentos sistematizados coexistem com saberes, que apresentam níveis variados de elaboração, provenientes da mídia, da política, de regionalismos e de outros lugares. Tais conhecimentos e saberes compõem parte do imaginário ao qual têm acesso as pessoas dessa cultura (PENIN, 1997, p. 26).

Diante disso, a escola é sempre analisada como um lugar de cultura, como um lugar de formação e de reprodução dos valores vigentes na sociedade. Para o estudo da cultura escolar, enquanto objeto histórico, faz-se necessário analisar o significado imposto ao processo de transmissão de saberes e de valores dentro da escola. Para tanto,
[...] considera-se que na escola foram sendo historicamente construídas normas e práticas definidoras dos conhecimentos que seriam ensinados e dos valores e comportamentos que seriam inculcados, gerando o que se pode chamar de cultura escolar. Conhecimentos, valores e comportamentos que, embora tenham assumido uma expressão peculiar na escola, e, principalmente, em cada disciplina escolar, são produtos e processos relacionados com as lutas e os embates da sociedade que os produziu e foi também produzida nessa e por essa escola (PESSANHA et.al, 2004, p. 58).

Diante disso, encontro neste estudo a confirmação de que a cultura escolar se relaciona com os valores vigentes em cada época e em cada sociedade, podendo ter mudanças e alterações de acordo com as necessidades do momento e do local. Como exemplo, em um mesmo município, Ituiutaba, Machado (2007) relata ter estudado no início de sua escolarização em torno de 1927, 1928; utilizando como um dos materiais escolares a lousa, que consistia em uma pequena pedra de ardósia com moldura de madeira, onde se fazia quase de tudo com o auxílio de um pequeno lápis, também de pedra, e se apagava com pequenos trapos:
Nós tínhamos a lousa. Você conheceu a lousa? Com aquele lápis de pedra. A gente, cada aluno tinha o seu. Cada um tinha o seu. A lousa era assim... feito um quadrado, assim... Ficava em cima da carteira (MACHADO, 2007).

Muitos anos mais tarde, como relata Pereira (2007), a lousa ainda era utilizada por seus alunos na escola da zona rural, no final dos anos 1950, devido a dificuldades financeiras de seus alunos: 
Inclusive eu ensinei com lousa. Era assim: o tipo de um quadrinho pequeno e ali os alunos... porque aquilo ali ficava mais barato para o povo da fazenda, que não podia vir comprar cadernos; e com a lousa, eles escreviam na lousa e apagavam, eles faziam até com um pedacinho de chapéu, lá daqueles de feltro e apagavam a lousa, e tinha um lapisinho que demorava acabar, escrever os numerais, mais era pra matemática, usava a lousa para fazer continhas [...] (PEREIRA, 2007). 

Abaixo, a fim de ilustrar as descrições das alfabetizadoras, reproduzimos uma fotografia de uma lousa 
Figura 4
Lousa
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Fonte: http://www.ufrgs.br/faced/extensao/memoria/lousa.jpg


Nos anos de 1920 ocorre uma introdução maciça do ideário escolanovista em Minas Gerais, uma de suas principais inovações estava relacionada à disciplina escolar, contrapondo-se à escola tradicional, constantemente relacionada ao uso da punição, de castigos aviltantes, e de uma pedagogia desinteressante e avessa aos interesses e necessidades dos alunos. Nesse período, os defensores da Escola Nova se vangloriavam do uso da disciplina, de uso de métodos de ensino interessantes e adequados às características dos alunos, sem o uso de castigos e humilhações. 


A punição, conforme está sendo compreendida neste estudo, ocorre sempre após a falta cometida. Os métodos disciplinares, no entanto, objetivam a prevenção da falta, evitando seu aparecimento. Entretanto, a introdução dos novos ideais escolanovistas, em relação a implementação da disciplina de forma mais incisiva no espaço escolar, não conseguiu determinar a revogação imediata das formas punitivas no meio educacional. 


Um dos instrumentos de punição que permearam a cultura escolar no Brasil, no século XIX e em grande parte do século XX, foi a palmatória, um instrumento de punição física de estudantes mais utilizado no mundo. A palmatória, também chamada férula, é um artefato geralmente de madeira formado por um círculo e uma haste, continham furos no círculo, a fim de aumentar a sensação dolorosa. 


No Brasil, seu emprego foi introduzido pelos jesuítas, como forma de disciplinar os indígenas resistentes à aculturação, sua prática foi perpetuada pela escravidão africana em que os senhores a utilizavam para castigar os negros. Ao final do século XIX, quando a educação dava seus primeiros passos no país, o uso da palmatória migrou para a escola, onde o professor, após diversas tentativas disciplinares frustradas, poderia fazer uso de punições. A análise dos castigos físicos na escola perpassa, inevitavelmente, pela compreensão mais acurada do papel da escola e da escolarização, do tipo de sociedade e do entendimento acerca da infância e da educação presentes naquele momento, não podendo, portanto estar desvinculada do contexto social como nos mostra Souza: 
A palmatória e o castigo físico eram condizentes com a única forma social reconhecida de manifestação de autoridade, espelhava a brutalidade das relações de domínio da época na política, no trabalho, no exército, na família e no casa; a palmatória, no imaginário social, comportava-se como um emblema da profissão docente, enquanto expressão do direito legítimo de comando, uma espécie de crédito moral suplementar emprestado aos mestres pelas famílias (1998, p. 86). 

Em seu depoimento, a alfabetizadora Pereira relata ter, durante os últimos anos da década de 1950, utilizado-se da palmatória como recurso para garantir a aprendizagem, embora, segundo afirma, tenha utilizado de uma forma não muito convencional. 
Mas eu não usava. Eu vou te explicar como eu usava a palmatória. Tinha cinco alunos na tabuada de 2, de somar, eu punha eles tudo de carreirinha certo? E falava assim, dava uma semana: olha quem não souber a tabuada vai tomar bolo dos colegas. Vocês que escolhem, vocês que vão saber se quer apanhar ou se quer bater (PEREIRA, 2007).

Diante disso, observa-se que a proibição dos castigos físicos, anterior à Escola Nova, não impedia sua utilização, primeiro porque o espaço da escola, e da sala de aula em especial, constitui-se como um domínio do(a) professor(a) e pouco sujeito a interferências exteriores e porque, como relatado por Pereira, as famílias autorizavam a sua utilização por parte das alfabetizadoras:
Tinham que seguir, ninguém errava senão, o outro passava o bolo, mas na hora de dar esse bolo [...] isso aqui é uma tradição que eu tenho, e acontece que os pais estão cientes, porque quando o pai vinha matricular o aluno eu contava pra ele e aí eu perguntava: serve pro senhor assim? Porque se não servir eu não vou querer pegar esse aluno, tem muitas escolas, porque nessa época tinha escola demais na redondeza. Não! nós queremos do jeito que a senhora ensina (PEREIRA, 2007).

Durante seu depoimento, Pereira relata ter guardado em sua casa a palmatória que fazia uso em sua sala de aula ao disciplinar seus alunos, abaixo destaco a fotografia dessa palmatória.
Figura 5
Palmatória
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Fonte: Arquivo da pesquisadora (Foto do objeto original pertencente à alfabetizadora PEREIRA)


Retomando a perspectiva das práticas pedagógicas utilizadas no período delimitado neste estudo, ficou evidenciado, por meio do depoimento das alfabetizadoras, que essas práticas estavam voltadas para a alfabetização. As alfabetizadoras utilizavam diversos materiais escolares que favoreciam seus trabalhos diários, dentre esses materiais estavam o quadro negro, cadernos individuais, lápis, borracha, cartazes e, contavam, ainda, com o apoio das cartilhas. 
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� Antiga unidade brasileira de medida itinerária, equivalente a 3000 braças, ou seja, 6600 metros. Novo dicionário Aurélio da língua portuguesa – 1986 – Editora Nova Fronteira, Rio de Janeiro. Aurélio Buarque de Holanda Ferreira e J. E. M. M, editores Ltda.
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